COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

PROJETO DE LEI No 331/2010

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I – inclui, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, no Programa Mais Saúde, Muito Mais Vida, da Lei Municipal no 10.839, de 21 de dezembro de 2009 – Plano Plurianual – PPA, a seguinte meta para execução em 2010:
Implantar o “Programa Farmácia Popular do Brasil” no Município – R$ 181.000,00;
II – autoriza o Poder Executivo a aumentar a Interferência Financeira para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina até R$ 60.000,00, para atender ao “Programa Farmácia Popular do Brasil”;
III – autoriza o Poder Executivo a incluir, na Lei Municipal nº 10.840 de 21 de dezembro de 2009 - Lei Orçamentária Anual, no Fundo Municipal de Saúde de Londrina, a Unidade Orçamentária 020 - Farmácia Popular;

IV – autoriza o Fundo Municipal de Saúde de Londrina a implantar no Município de Londrina, o “Programa Farmácia Popular do Brasil”, em parceria com o Ministério da Saúde e com a Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, em conformidade com o que dispõe o Decreto Federal no 5.090, de 20 de maio de 2004 e as Portarias do Ministério da Saúde nos 2.587, de 06 de dezembro de 2004 e nos 624, de 27 de abril de 2005 e suas regulamentações;

V – cria e inclui, na Lei Municipal no 10.840 de 21 de dezembro de 2009 - Lei Orçamentária Anual, as Fontes de Recursos 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%) - Exercício Corrente e 32354 - Programa Farmácia Popular do Brasil/FMSL - Exercício Corrente;
VI – cria e inclui, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Administração Indireta - Fundo Municipal de Saúde de Londrina, da Lei Municipal no 10.840, de 21 de dezembro de 2009, as receitas que especifica (Rendimentos - Programa Farmácia Popular do Brasil: R$ 1.000,00; Transferências da União para o Programa: R$ 70.000,00; e Transferências Intergovernamentais – R$ 50.000,00) - totalizando R$ 121.000,00;
Parecer ao Projeto de Lei no 331/2010 – Comissão de Seguridade Social – fl. 2
VII – autoriza o Poder Executivo a abrir, no corrente exercício financeiro, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 181.000,00 (cento e oitenta e um mil reais), no Fundo Municipal de Saúde ― nos seguintes programas de trabalho:

a) 21020.10.301.0022.6.101 – Programa - Farmácia Popular do Brasil – R$ 131.000,00;
b) 21020.10.301.0022.5.059 – Obras e Equipamentos – Farmácia Popular do Brasil – R$ 50.000,00;
VIII – autoriza o Executivo a utilizar, como recursos para a abertura do Crédito previsto, os provenientes de excesso de arrecadação e os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei, nos termos do art. 43, § 1o, incisos II e III, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964.

Como excesso de arrecadação o projeto estipula que serão considerados os valores de R$ 120.000,00, oriundos da União/Ministério da Saúde, e R$ 1.000,00, oriundos de aplicação de recursos no “mercado financeiro”;

Para obtenção do restante necessário (R$ 60.000,00), o Prefeito propõe anular parcialmente o Elemento de Despesa 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil, Fonte de Recursos 01000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente, do programa de cód. 02010.04.122.0002.2.002 – Coordenação das Atividades da Chefia de Gabinete, afeto ao Gabinete do Prefeito.
Por fim, o Prefeito propõe a revogação da Lei no 11.007, de 23 de setembro de 2010.
Da justificativa do Chefe do Executivo ao projeto (Of. no 1153/2010-GAB.), destacamos:

“A Lei Municipal nº 11.007, de 23 de setembro de 2010, publicada no Jornal Oficial do Município nº 1.380, em 27 de setembro de 2010, não poderá ser implementada em função de entendimento do Ministério da Saúde de que os profissionais que irão trabalhar na Farmácia Popular não podem fazer parte do Quadro Próprio de Servidores do Município.
Em função do disposto no parágrafo anterior, para a implantação do referido programa será necessário proceder a abertura de processo licitatório para contratação de tais profissionais, através de contrato de terceirização de mão-de-obra. 

Parecer ao Projeto de Lei no 331/2010 – Comissão de Seguridade Social – fl. 3

Na Lei Municipal nº 11.007/2010 foi efetuada a previsão de contratação de pessoal por tempo determinado, no Elemento de Despesa 3.3.90.04. Ocorre que, segundo o Tribunal de Contas do Paraná - TCE/PR e a Controladoria-Geral Município a despesa deverá ser classificada no Elemento de Despesa 3.1.90.34 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização.

Cabe ressaltar também que a locação do imóvel encontrado disponível em região de grande circulação de pessoas na região central da cidade, para a instalação da Farmácia Popular será firmado com pessoa jurídica, sendo necessário alterar a previsão orçamentária para o Elemento de Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

O Crédito a ser aberto, irá viabilizar a implantação do “Programa Farmácia Popular do Brasil” instituído pelo Governo Federal, através do Ministério da Saúde, no Município de Londrina, e atender às exigências do Tribunal de Contas do Paraná - Sistema SIM-AM e do Sistema Contábil-Financeiro que permite o cadastramento de apenas uma lei para cada crédito de alteração orçamentária.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.”

PARECER TÉCNICO:

Por meio da Lei no 11.007, de 23 de setembro de 2010, o Executivo foi autorizado a realizar alterações nos instrumentos orçamentários e a abrir Crédito Adicional Especial no mesmo valor do projeto em tela, com vistas à implementação do Programa Farmácia Popular no Município.
Entretanto, argumenta o Prefeito que a referida lei não poderá ser implementada, haja vista que é entendimento do Ministério da Saúde que os profissionais que irão trabalhar na Farmácia Popular não podem fazer parte do Quadro Próprio de Servidores do Município.
A partir desse motivo e em razão de que, segundo instruiu o Tribunal de Contas do Paraná - TCE/PR e a Controladoria-Geral Município, essa despesa deverá ser classificada no Elemento de Despesa 3.1.90.34 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização, o Prefeito indica a necessidade de alteração.
Afirma também o Chefe do Executivo, que a locação do imóvel encontrado disponível em região de grande circulação de pessoas na região central da cidade para a instalação da Farmácia Popular será firmado com pessoa jurídica, sendo assim necessário alterar a previsão orçamentária para o Elemento de Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Parecer ao Projeto de Lei no 331/2010 – Comissão de Seguridade Social – fl. 4
Outrossim, conforme expõe o Prefeito, é necessário atender às exigências do Sistema SIM-AM do Tribunal de Contas do Paraná e do Sistema Contábil Financeiro, os quais permitem o cadastramento de apenas uma lei para operação de crédito que envolve alteração orçamentária, motivo pelo qual propõe a revogação da Lei no 11.007/2010.
Sobre o assunto, prevê a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 49, inciso XI, que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias.

Prevê também, em seu artigo 103, que a apreciação dos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais, por esta Casa, será processada na forma de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica do Município.

Cabe ressaltar que o procedimento para a abertura das espécies de créditos adicionais está discriminado nos arts. 43 e 45 da Lei Federal no 4.320/64, reproduzidos a seguir:

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.
§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:
I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las.

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários.”
Ressalte-se que os créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. Estes são classificados em suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária, e especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica.

Analisando o projeto sob o aspecto técnico, apura-se que este atende aos ditames constitucionais, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Orgânica do Município que regem o assunto. No entanto, entendemos que a análise mais aprofundada quanto ao cancelamento pretendido (Vencimentos e Vantagens Fixas – Atividades da Chefia de Gabinete, no valor de R$ 60.000,00) e quanto às implicações financeiras e orçamentárias da proposta deverá ser feita pela Comissão de Finanças desta Casa.

Parecer ao Projeto de Lei no 331/2010 – Comissão de Seguridade Social – fl. 5

Observa-se, com relação ao Projeto de Lei no 96/2010, que originou a Lei no 11.007/2010, que o Programa será implementado por meio da Unidade Orçamentária 020 – Farmácia Popular, no Fundo Municipal de Saúde, e não mais por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde (Unidade Orçamentária 010 – Farmácia Popular), a qual, em razão de não constar no orçamento em vigor, estava sendo incluída na Lei Orçamentária mediante dispositivo constante no referido projeto de lei.

Os recursos governamentais serão, então, repassados fundo a fundo, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde, nos termos do disposto nos arts. 8o e 10, § 1o, deste projeto, para essa finalidade específica.
Com relação ao objetivo da proposição, reforçamos o apontamento de que a Constituição Federal dispõe, em seu art. 196, que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” (destacamos)

De acordo, ainda, com o que estipula o artigo 6o da Carta Magna, são direitos sociais “a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” (grifo nosso)

Sob esse aspecto, portanto, a proposta em tela encontra respaldo na legislação vigente.
Quanto à implantação de unidades do Programa “Farmácia Popular do Brasil” no Município, reiteramos todos os apontamentos já indicados por ocasião da análise do Projeto de Lei no 96/2010, concluindo que a iniciativa é meritória, haja vista que a possibilidade de aquisição de medicamentos a um custo bem mais baixo por meio da Farmácia Popular deverá repercutir em economia e em melhoria das condições de saúde dos munícipes.

Lembramos que o investimento em saúde é da maior importância, e esforços devem ser envidados tanto no tratamento quanto na prevenção de doenças, o que reverte também em economia para o Município, que deve atuar na eliminação, na diminuição, na prevenção e no controle dos riscos, das doenças e de agravos à saúde individual e coletiva da população.

Dessa forma, entendemos que a matéria, ao propor as adequações necessárias para viabilizar a implantação do Programa Farmácia Popular, já apreciado por esta Casa, merece a acolhida favorável por parte dos membros da Comissão.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 9 de novembro de 2010.

AssessoriaTécnico-Legislativa/SôniaR.
VOTO DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

AO PROJETO DE LEI No 331/2010

A Comissão de Seguridade Social corrobora o parecer técnico desta Casa, e, desta forma, pelo mérito, considerando a relevância da medida para a população, em especial para os mais carentes, indica o voto favorável ao projeto.

SALA DAS SESSÕES, 25 de novembro de 2010.
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